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Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do

Relator, negou provimento ao agravo regimental, vencido o Ministro

Marco Aurélio, que o provia. Ausentes, neste julgamento, os Mi-

nistros Gilmar Mendes, Dias Toffoli e Luiz Fux. Presidiu o jul-

gamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 25.11.2015.

AG.REG. NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRE-
TA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.409

(10)

ORIGEM : ADI - 5409 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : BAHIA
R E L ATO R : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AGDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

BAHIA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDO.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
AM. CURIAE. : BANCO CENTRAL DO BRASIL
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL

DO BRASIL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto

do Relator, julgou prejudicado o agravo regimental. Ausentes, neste

julgamento, os Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli e Luiz Fux.

Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário,

2 5 . 11 . 2 0 1 5 .

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

Atos do Senado Federal
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 19, DE 2015

Regulamenta o Programa e-Cidadania.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Programa e-Cidadania tem por objetivo estimular e

possibilitar maior participação dos cidadãos, por meio da tecnologia
da informação e comunicação, nas atividades legislativas, orçamen-
tárias, de fiscalização e de representação do Senado Federal.

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No 8.580, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera o Decreto no 8.456, de 22 de maio

de 2015, que dispõe sobre a programação

orçamentária e financeira, estabelece o cro-

nograma mensal de desembolso do Poder

Executivo para o exercício de 2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9
o

da Lei Com-

plementar n
o

101, de 4 de maio de 2000, e no § 3
o

do art. 52 da Lei

n
o

13.080, de 2 de janeiro de 2015,

D E C R E T A :

Art. 1o Os Anexos I, II, III, VIII, IX e XI ao Decreto no

8.456, de 22 de maio de 2015, passam a vigorar, respectivamente, na

forma dos Anexos I, II, III, IV, V e VI a este Decreto.

Parágrafo único. Nos casos em que os limites estabelecidos

no Anexo II sejam insuficientes para o pagamento de despesas obri-

gatórias sujeitas à programação financeira de que trata o Anexo VII

do Decreto nº 8.456, de 2015, os órgãos deverão solicitar justi-

ficadamente ao Ministério da Fazenda a necessidade de limites adi-

cionais com vistas ao pagamento dessas obrigações.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de novembro de 2015; 194o da Independência e

127o da República.

DILMA ROUSSEFF

Joaquim Vieira Ferreira Levy

Nelson Barbosa

ANEXO I

LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES
DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2015

(Anexo I ao Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015)
R$ 1,00

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Obrigatórias Emendas Individuais (*) Demais
Discricionárias

To t a l

20000 Presidência da República 68.102.174 2.290.000 655.138.189 725.530.363
22000 Min. Agricultura, Pecuária e Abastecimento 338.255.832 142.615.002 1.348.374.142 1.829.244.976
24000 Min. da Ciência, Tecnologia e Inovação 11 6 . 7 5 5 . 2 0 2 24.761.523 4.587.898.426 4.729.415.151
25000 Min. da Fazenda 383.801.332 0 3.071.258.286 3.455.059.618
26000 Min. da Educação 8.789.897.832 128.493.008 28.373.071.733 37.291.462.573
28000 Min. do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 27.884.712 0 721.720.039 749.604.751
30000 Min. da Justiça 255.186.052 31.089.414 2.047.966.645 2 . 3 3 4 . 2 4 2 . 111
32000 Min. de Minas e Energia 68.479.008 0 549.578.564 618.057.572
33000 Min. da Previdência Social 379.508.312 0 1.596.615.678 1.976.123.990
35000 Min. das Relações Exteriores 123.225.232 0 1 . 0 4 6 . 7 11 . 1 7 1 1.169.936.403
36000 Min. da Saúde 74.807.990.474 1.732.403.293 13.254.019.217 89.794.412.984
38000 Min. do Trabalho e Emprego 78.105.856 6.167.447 574.020.818 658.294.121

Art. 2º Caberá à Secretaria de Comissões coordenar o Pro-
grama, seus projetos, suas atividades e seus produtos, em parceria
com outros órgãos do Senado Federal.

Art. 3º No âmbito do Programa, será mantido portal es-
pecífico no sítio do Senado Federal na internet, além de outras in-
terfaces tecnológicas aplicáveis, sem prejuízo do intercâmbio de in-
formações com outras soluções tecnológicas internas ou externas ao
Senado Federal.

Parágrafo único. São finalidades do portal em relação às
ferramentas de participação oferecidas à sociedade:

I - hospedá-las;
II - esclarecer sobre seu funcionamento;
III - divulgar os respectivos resultados.
Art. 4º O portal manterá cadastro de usuários, exigida a

devida autenticação para acessar as ferramentas disponibilizadas.
§ 1º Do cadastro de usuários constarão, no mínimo, os se-

guintes dados:
I - nome completo;
II - endereço eletrônico único;
III - unidade da federação; e
IV - senha de acesso.
§ 2º Para fins de criação do cadastro a que se refere o § 1º

e de autenticação de usuários, é permitida a integração com soluções
tecnológicas externas quando estas permitirem acesso não oneroso a
qualquer interessado.

Art. 5º Os serviços que o Senado Federal oferecer aos ci-
dadãos via internet compartilharão o mesmo cadastro de usuários,
salvo disposição legal em contrário.

Art. 6º As manifestações de cidadãos, atendidas as regras do
Programa, serão encaminhadas, quando for o caso, às Comissões
pertinentes, que lhes darão o tratamento previsto no Regimento In-
terno do Senado Federal.

Parágrafo único. A ideia legislativa recebida por meio do
portal que obtiver apoio de 20.000 (vinte mil) cidadãos em 4 (quatro)
meses terá tratamento análogo ao dado às sugestões legislativas pre-
vistas no art.102-E do Regimento Interno do Senado Federal e será
encaminhada pela Secretaria de Comissões à Comissão de Direitos
Humanos e Legislação Participativa (CDH), dando-se conhecimento
aos Senadores membros.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 27 de novembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal
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39000 Min. dos Transportes 314.765.556 0 7.824.905.944 8.139.671.500
41000 Min. das Comunicações 26.765.520 0 657.355.104 684.120.624
42000 Min. da Cultura 32.974.496 38.139.067 601.245.184 672.358.747
44000 Min. do Meio Ambiente 59.839.984 5.449.458 705.521.548 770.810.990
47000 Min. do Planejamento, Orçamento e Gestão 176.166.551 0 522.147.016 698.313.567
49000 Min. do Desenvolvimento Agrário 255.182.848 56.992.445 1.055.539.768 1.367.715.061
51000 Min. do Esporte 47.040.971 150.585.704 1.421.666.039 1.619.292.714
52000 Min. da Defesa 5.737.822.890 152.696.581 10.214.749.497 16.105.268.968
53000 Min. da Integração Nacional 5 7 . 9 11 . 0 4 0 154.389.377 1.613.767.893 1.826.068.310
54000 Min. do Turismo 4.014.235 103.740.510 214.735.764 322.490.509
55000 Min. do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 27.655.726.876 28.819.497 2.767.263.934 30.451.810.307
56000 Min. das Cidades 76.169.596 746.858.031 9.593.888.589 10.416.916.216
58000 Min. da Pesca e Aquicultura 3.002.676 5.109.887 97.386.726 105.499.289
60000 Gab. da Vice-Presidência da República 180.972 0 4.031.257 4.212.229
61000 Secretaria de Assuntos Estratégicos 4.776.936 0 4 7 . 7 8 9 . 2 11 52.566.147
62000 Secretaria de Aviação Civil 10.585.392 0 1.800.825.078 1 . 8 11 . 4 1 0 . 4 7 0
63000 Advocacia-Geral da União 53.020.296 0 336.254.690 389.274.986
64000 Secretaria de Direitos Humanos 987.588 23.225.614 85.586.846 109.800.048
65000 Secretaria de Políticas para as Mulheres 376.560 4.900.000 100.109.419 105.385.979
66000 Controladoria-Geral da União 17.614.272 0 6 4 . 11 7 . 2 3 4 81.731.506
67000 Sec. Pol. de Prom. da Igualdade Racial 393.948 0 9.004.785 9.398.733
68000 Sec. de Portos 4.584.324 0 400.387.922 404.972.246
69000 Sec. da Micro e Pequena Empresa 676.800 0 40.349.392 41.026.192
71000 Encargos Financeiros da União 0 0 347.161.999 347.161.999
73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 88.690.960 0 8.218.294 96.909.254
74000 Operações Oficiais de Crédito 0 0 2 3 4 . 3 1 4 . 11 2 2 3 4 . 3 1 4 . 11 2

Reserva 0 567.573.165 0 567.573.165

TO TA L 120.066.463.305 4.106.299.023 98.594.696.152 222.767.458.480

(*) Emendas individuais com RP 6.

ANEXO II

LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2015 E AOS RESTOS A PAGAR (*)
(Anexo II ao Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015)

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ NOV ATÉ DEZ

20000 Presidência da República 722.207 722.207
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 1.713.406 1.713.406
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 4.678.900 4.678.900
25000 Ministério da Fazenda 3.621.196 3.621.196
26000 Ministério da Educação 30.538.605 30.538.605
28000 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 782.525 782.525
30000 Ministério da Justiça 2.519.424 2.519.424
32000 Ministério de Minas e Energia 477.574 477.574
33000 Ministério da Previdência Social 1.860.889 1.860.889
35000 Ministério das Relações Exteriores 1.166.164 1.166.164
36000 Ministério da Saúde 81.902.508 81.902.508
38000 Ministério do Trabalho e Emprego 647.109 647.109
39000 Ministério dos Transportes 849.775 849.775
41000 Ministério das Comunicações 222.682 222.682
42000 Ministério da Cultura 615.283 615.283
44000 Ministério do Meio Ambiente 675.912 675.912
47000 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 883.596 883.596
49000 Ministério do Desenvolvimento Agrário 1.406.249 1.406.249
51000 Ministério do Esporte 653.939 653.939
52000 Ministério da Defesa 11 . 2 7 1 . 9 1 6 11 . 2 7 1 . 9 1 6
53000 Ministério da Integração Nacional 506.502 506.502
54000 Ministério do Turismo 349.409 349.409
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 30.433.465 30.433.465
56000 Ministério das Cidades 844.564 844.564
58000 Ministério da Pesca e Aquicultura 104.941 104.941
60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 4.481 4.481
61000 Secretaria de Assuntos Estratégicos 54.550 54.550
62000 Secretaria de Aviação Civil 303.188 303.188
63000 Advocacia-Geral da União 339.388 339.388
64000 Secretaria de Direitos Humanos 101.228 101.228
65000 Secretaria de Políticas para as Mulheres 98.919 98.919
66000 Controladoria-Geral da União 84.066 84.066
67000 Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 14.267 14.267
68000 Secretaria de Portos 161.568 161.568
69000 Secretaria da Micro e Pequena Empresa 33.565 33.565
71000 Encargos Financeiros da União 1.052.628 1.052.628
73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 11 9 . 6 1 8 11 9 . 6 1 8
74000 Operações Oficiais de Crédito 133.598 133.598

S U B TO TA L 181.949.804 181.949.804
PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 36.463.427 36.463.427

TOTAL GERAL 218.413.231 218.413.231

(*) Exclusive emendas individuais com RP 6.
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ANEXO III

LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A EMENDAS INDIVIDUAIS - DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2015 E RESTOS A PAGAR (*)

(Anexo III ao Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015)

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ NOV ATÉ DEZ

20000 Presidência da República 2.035 2.035
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 194.505 194.505
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 28.559 28.559
26000 Ministério da Educação 151.590 151.590
30000 Ministério da Justiça 45.263 45.263
32000 Ministério de Minas e Energia 136 136
33000 Ministério da Previdência Social 1.804 1.804
35000 Ministério das Relações Exteriores 354 354
36000 Ministério da Saúde 2.096.509 2.096.509
38000 Ministério do Trabalho e Emprego 6.407 6.407
39000 Ministério dos Transportes 1 . 111 1 . 111
42000 Ministério da Cultura 50.299 50.299
44000 Ministério do Meio Ambiente 7.417 7.417
49000 Ministério do Desenvolvimento Agrário 1 2 6 . 2 11 1 2 6 . 2 11
51000 Ministério do Esporte 149.819 149.819
52000 Ministério da Defesa 151.343 151.343
53000 Ministério da Integração Nacional 148.484 148.484
54000 Ministério do Turismo 134.491 134.491
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 35.047 35.047
56000 Ministério das Cidades 717.063 717.063
58000 Ministério da Pesca e Aquicultura 10.438 10.438
64000 Secretaria de Direitos Humanos 38.804 38.804
65000 Secretaria de Políticas para as Mulheres 5.627 5.627
67000 Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 1.405 1.405
69000 Secretaria da Micro e Pequena Empresa 1.500 1.500
74000 Operações Oficiais de Crédito 78 78

TO TA L 4.106.299 4.106.299

(*) Emendas individuais com RP 6.
ANEXO IV

PREVISÃO DA RECEITA DO GOVERNO CENTRAL - 2015
RECEITA POR FONTE DE RECURSOS (*)

(Anexo VIII ao Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015)

R$ milhões

DISCRIMINAÇÃO REALIZADO P R E V I S TO TO TA L
1o Bim. 2o Bim. 3o Bim. 4o Bim. 5o Bim. 6o Bim.

RECEITA ARRECADADA PELO TESOURO NACIONAL 154.299 145.855 130.069 136.275 136.625 148.225 851.348
ADMINISTRADA PELA RFB (*) 143.172 133.762 11 7 . 3 5 8 122.216 125.659 122.041 764.207
COTA-PARTE DE COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS 5.920 4.721 3.105 5.866 5.626 3.870 29.109
CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SERVIDORES 1.835 1.816 1.807 1.812 1.804 2.751 11 . 8 2 5
CONCESSÕES E PERMISSÕES 360 687 2.941 1.488 153 11 . 3 0 0 16.930
DEMAIS 3.013 4.868 4.857 4.893 3.383 8.263 29.277
RECEITA ARRECADADA POR OUTROS ÓRGÃOS 62.710 68.797 64.920 64.469 61.886 86.181 408.963
CONTRIBUIÇÃO DOS EMP. E TRAB. P/SEG. SOCIAL 52.906 57.490 55.920 55.958 53.349 74.823 350.446
CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO 4.145 3.005 2.984 2.953 3.055 3.120 19.263
FONTES PRÓPRIAS 2.628 2.035 3.040 2.314 2.120 3.237 15.374
DEMAIS 3.031 6.267 2.976 3.244 3.361 5.001 23.880

TO TA L 217.009 214.652 194.989 200.743 198.510 234.406 1.260.310
(*) LÍQUIDA DE RESTITUIÇÕES E INCENTIVOS FISCAIS.

ANEXO V

ARRECADAÇÃO/PREVISÃO DAS RECEITAS FEDERAIS - 2015
LÍQUIDA DE RESTITUIÇÕES E INCENTIVOS FISCAIS
(Anexo IX ao Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015)

R$ milhões

DISCRIMINAÇÃO REALIZADO P R E V I S TO TO TA L
1o Bim. 2o Bim. 3o Bim. 4o Bim. 5o Bim. 6o Bim.

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO 6.282 7.162 6.070 6.789 7.080 7.057 40.440
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO 18 12 15 22 16 18 100
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 8.437 7.702 7.651 7.816 8.668 9.212 49.485

I.P.I. - FUMO 1.704 401 785 827 946 996 5.658
I.P.I. - BEBIDAS 572 497 4 11 314 345 290 2.429
I.P.I. - AUTOMÓVEIS 672 886 676 801 717 836 4.587
I.P.I. - VINCULADO À IMPORTAÇÃO 2.616 3.017 2.730 2.954 2.997 2.992 17.307
I.P.I. - OUTROS 2.873 2.901 3.049 2.920 3.663 4.097 19.503

IMPOSTO SOBRE A RENDA 59.547 56.976 47.481 41.247 4 6 . 11 0 46.417 297.777
I.R. - PESSOA FÍSICA 2.280 8.761 5.560 4.333 4.014 3.482 28.430
I.R. - PESSOA JURÍDICA 28.331 18.983 12.180 16.558 19.841 12.560 108.452
I.R. - RETIDO NA FONTE 28.936 29.232 29.741 20.356 22.255 30.375 160.895

I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO TRABALHO 16.541 15.943 12.358 9.399 9.813 10.074 74.127
I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO CAPITAL 6.664 7.101 11 . 1 8 3 6.047 6.930 13.717 51.642
I.R.R.F. - REMESSAS PARA O EXTERIOR 3.992 3.832 4.678 3.271 4.001 4.798 24.573
I.R.R.F. - OUTROS RENDIMENTOS 1.740 2.356 1.522 1.638 1.510 1.787 10.553

I.O.F. - IMPOSTO S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS 5.303 5.653 6.054 5.966 5 . 8 11 6.210 34.997
I.T.R. - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 27 42 37 46 854 270 1.275
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COFINS - CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SOCIAL 34.886 32.780 32.500 33.830 34.440 34.348 202.783
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 9.322 8.619 8.794 8.792 8.975 8.797 53.300
CSLL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO 16.023 11 . 2 4 6 7.033 9.250 9.617 6.629 59.799
CIDE - COMBUSTÍVEIS 3 (18) 494 935 941 1.035 3.391
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF 29 25 27 28 26 94 229
OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS 3.295 3.562 1.204 7.495 3.122 1.954 20.631

RECEITAS DE LOTERIAS 947 756 707 851 860 980 5.101
CIDE-APOIO TECNOLÓGICO 504 462 417 453 581 661 3.077
DEMAIS 1.845 2.344 80 6.190 1.681 313 12.453

RECEITA ADMINISTRADA 143.172 133.762 11 7 . 3 5 8 122.216 125.659 122.041 764.207

ANEXO VI

RESULTADO PRIMÁRIO DOS ORÇAMENTOS FISCAL - OF E DA SEGURIDADE SOCIAL - OSS
E DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - 2015

(Anexo XI ao Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015)

R$ milhões
DISCRIMINAÇÃO Jan-Dez

1. RECEITA TOTAL 909.864
1.1 Receita Administrada pela RFB 764.207
1.2 Receitas Não Administradas 145.657

2. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNICÍPIOS 203.618
2.1 FPE/FPM/IPI-EE 164.202
2.2 Demais 39.416

3. RECEITA LÍQUIDA (1-2) 706.246

4. DESPESAS 658.792
4.1 Pessoal e Encargos Sociais 237.161
4.2 Outras Correntes e de Capital 421.632

4.2.1 Não Discricionárias 188.084
4.2.2 Discricionárias - Todos os Poderes 233.548

5. RESULTADO DO TESOURO (3-4) 47.454

6. RESULTADO DA PREVIDÊNCIA (6.1-6.2) (86.390)
6.1 Arrecadação Líquida INSS 350.446
6.2 Benefícios da Previdência 436.836

7. RESULTADO PRIMÁRIO DO OF E DO OSS (5+6) (38.936)

8. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS -

9. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL (7+8) (38.936)

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 508(*), de 25 de novembro de 2015. Comunica ao Senado Federal
que, em face da rejeição pelo Congresso Nacional do veto parcial ao
Projeto de Lei nº 15 de 2015 - Complementar (nº 37/15 - Com-
plementar, na Câmara dos Deputados, transformado na Lei Com-
plementar nº 151, de 5 de agosto de 2015, acaba de promulgá-lo nos
termos do § 5º do art. 66 da Constituição.

No- 509(*), de 25 de novembro de 2015. Comunica ao Senado Federal
que, em face da rejeição pelo Congresso Nacional do veto parcial ao
Projeto de Lei nº 5.735, de 2013 (nº 75/15 do Senado Federal),
transformado na Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015, acaba de
promulgá-lo nos termos do § 5º do art. 66 da Constituição.

No- 511, de 27 de novembro de 2015. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Senhor ERICK MOURA DE
MEDEIROS, para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Aqua-
viária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
D N I T.

No s- 512 e 513, de 27 de novembro de 2015. Comunica a Câmara dos
Deputados e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausentará do
País no período de 28 a 30 de novembro de 2015, em visita a Paris,
República Francesa, por ocasião da COP21.

(*) Republicadas por terem saído com incorreção no DOU de 26 de
novembro de 2015, Seção 1, página 3.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 27 de novembro de 2015

Entidade: AC SERPRO JUS, vinculada à AC JUS
Processo no: 00100.000237/2006-74

Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 030/2015 e Nota no

1059/2015/FML/PFE-ITI/PGF/AGU, que aprova a versão 5.1 da PC
A3 da AC SERPRO JUS, vinculada à AC JUS. Os arquivos contendo
os documentos aprovados possuem os hashes SHA1 informados no

Parecer e devem ser publicados pela AC em seu repositório no prazo

máximo de 30 dias, a contar da data desta publicação.

Entidade: AR ARPEN SP, vinculada à AC BR RFB
Processo no : 00100.0000126/2008-11

Acolhem-se as Notas nº 1010/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU
e 1014/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU que opina pelo deferimento do
pedido de credenciamento de novas Instalações Técnicas da AR AR-
PEN SP, vinculada à AC BR RFB, com localização listada abaixo
para as Políticas de Certificados credenciadas. Em vista disso, e
consoante com o disposto no item 3.2.1.2, do DOC-ICP-03, defere-se
o credenciamento.

Nome da IT Endereço da Instalação Técnica
IT Barra Bonita/SP Rua José Brandão, nº 86, Loja 07,

Barreiro, Belo Horizonte/MG
IT Adamantina/SP Avenida Alameda dos Expedicioná-

rios, nº 800, Centro, Adamantina/SP
IT Barreiro/MG Rua José Brandão, Nº 86, loja 07,

Barreiro/MG

Entidade: AR LIFE SANTOS, vinculada à AC BR RFB
Processo no : 00100.0000126/2008-11

Acolhem-se a Nota nº 906/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU
que opina pelo deferimento do pedido de credenciamento de nova
Instalação Técnica da AR LIFE SANTOS, vinculada à AC BR RFB,
com localização listada abaixo para as Políticas de Certificados cre-
denciadas. Em vista disso, e consoante com o disposto no item
3.2.1.2, do DOC-ICP-03, defere-se o credenciamento.

Nome da IT Endereço da Instalação Técnica
IT Praia Grande/SP Rua Limeira, nº 204, Boqueirão,

Praia Grande/SP

Entidade: AR FINANCIER, vinculada à AC BR RFB
Processo no: 00100.000126/2008-11

Acolhe-se a Nota no 1015/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU que
opina pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da
AR FINANCIER vinculada à AC BR RFB, localizada na Avenida
Ayrton Senna, nº 3000, Salas 3008 a 3009, Barra da Tijuca, Rio de
Janeiro/RJ, para as Políticas de Certificados credenciadas. Em vista
disso, e consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03,
defere-se o credenciamento.

Entidade: AC CAIXA PJ, vinculada à AC CAIXA
Processo no: 00100.000022/2003-01

Acolhem-se o Parecer CGAF/ITI nº 031/2015 e Nota no

282/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU, que aprova a versão 7.0 da DPC
da AC CAIXA PJ, vinculada à AC CAIXA. Os arquivos contendo os
documentos aprovados possuem os hashes SHA1 informados no Pa-

recer e devem ser publicados pela AC em seu repositório no prazo

máximo de 30 dias, a contar da data desta publicação.

Entidade: AR NEGÓCIO DIGITAL, AR BRESIANI, AR QUEIROZ E
MANTOVAN, AR ASSESTO, AR SOU CERTIFICADORA, AR FE-
COMERCIO TO, AR FINANCIER, vinculada à AC CERTISIGN
JUS
Processos no: 00100.000208/2006-02

Acolhem-se as Notas no 999/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU,
930/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU, 991/2015/APG/PFE-
ITI/PGF/AGU,917/2015/FML/PFE-
ITI/PGF/AGU,819/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU,
988/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU que opinam pelo deferimento do
pedido de credenciamento simplificado das ARs, vinculada à AC
CERTISIGN JUS, para as Políticas de Certificados credenciadas. Em
vista disso, e consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-
ICP-03, defere-se o credenciamento.

Nome da AR ENDEREÇO
AR NEGÓCIO DIGITAL Rua Senador Dantas, nº 71, So-

breloja 201 Parte, Centro, Rio de
Janeiro/RJ

AR BRESIANI Rua General Osório, nº 495,
Bairro Centro, Capivari/SP

AR QUEIROZ E MANTOVAN Rua Ipiranga, nº 125, Comércio
10 e 11, Vila Ema, São José dos
Campos/SP

AR ASSESTO Rua Tagipuri, nº 235, conjunto
154, Bairro Barra Funda, São
Paulo/SP

AR SOU CERTIFICADORA Rua Cinco de Abril, nº 900, CA-
SA B, Bairro Velha Marabá, Ma-
r a b á / PA

AR FECOMERCIO TO Avenida Joaquim Teotônio Segu-
rado, Conjunto 01, Lote 19, Pla-
no Diretor Norte, Palmas/TO

AR FINANCIER Avenida Ayrton Senna, nº 3000,
Salas 3008 a 3009, Bairro da Ti-
juca, Rio de Janeiro/RJ

Entidade: AR NEGÓCIO DIGITAL, AR QUEIROZ E MANTOVAN,
AR FINANCIER, vinculada à AC CERTISIGN RFB
Processo no: 00100.000183/2003-96

Acolhem-se as Notas no 1028/2015/FML/PFE-ITI/PGF/AGU,
1033/2015/FML/PFE-ITI/PGF/AGU que opinam pelo deferimento do
pedido de credenciamento simplificado das ARs, vinculada à AC
CERTISIGN RFB, para as Políticas de Certificados credenciadas. Em
vista disso, e consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-
ICP-03, defere-se o credenciamento.

Nome da AR ENDEREÇO
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